
 
PROGRAMA DE DISCIPLINA 

 

Disciplina: ESTÁGIO SUPERVISIONADO I                                  Código da Disciplina: JUR417 

Curso:       Direito                                                                   Semestre de oferta da disciplina: 3º 

Faculdade responsável: Direito 

Programa em vigência a partir de: 2022 

Número de créditos: -                  Carga Horária total: -                     Horas aula: 15 

 
EMENTA:  

Atividades simuladas, exclusivamente práticas, com professores orientadores, compreendendo visitas 

relatadas a órgãos judiciários, pareceres jurídicos, peças processuais, dentre outras atividades escritas ou 

orais que envolvam as disciplinas oferecidas no primeiro e segundo períodos. 

 
OBJETIVOS GERAIS (Considerar habilidades e competências das Diretrizes Curriculares Nacionais e 

PPC): 

 

Propiciar ao aluno o conhecimento teórico e prático através de casos hipotéticos que envolvam a 

Arbitragem, utilizando as diversas técnicas e metodologias atinentes à prática jurídica.  

Desenvolver estudos sobre conhecimentos relativos à matéria, proporcionando também, conhecimento 

sobre as formas de prática real, de modo a fundamentar as questões pertinentes ao desenvolvimento de um 

raciocínio lógico capaz de compreender as nuances do direito processual junto à sociedade e ao meio 

jurídico.  

 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

 Reconhecer a importância da prática no direito processual, bem como a composição e o nascer de 

procedimentos processuais.  

Estimular o desenvolvimento de capacidade na elaboração de pareceres jurídicos e saber fazer a ligação 

entre a teoria e a prática - legislação, doutrina jurisprudência e de outras fontes do direito a fim de que 

possa compreender o direito processual. 

Identificar a forma de prática jurídica processual, bem como compreender os casos simulados que poderão 

ser a realidade do dia a dia da atividade acadêmica.   
 
CONTEÚDO – (Unidades e subunidades): 

I – PARECER I 

-  Arbitragem e tutela jurisdicional; 

 - Requisitos de admissão do juízo arbitral;  

- À arbitragem no CPC/2015. 
 

II. PARECER II 

         2.1 - Convenção de arbitragem; 

        2.2 - Cláusula compromissória; 

        2.3 - O compromisso arbitral. 

 

III – PARECER III  

        3.1 -  Os árbitros; 

        3.2 - Competência Arbitral; 

        3.3 - Atos processuais e pronunciamentos arbitrais. 

 



 
IV – Atividades Extras/Facultativas  

4.1 – Visita Orientada na Vara do Trabalho de Rio Verde; 

         4.2 – Relatório de Sustentação Oral;  

         4.3 – Frequência na Orientação dos Professores do SPPS; 

4.4 – Relatório de Estágios.  

 
ESTRATÉGIAS DE ENSINO E APRENDIZAGEM: 

Os conteúdos serão trabalhados, privilegiando: 

- Levantamento do conhecimento prévio dos acadêmicos; 

- Motivação com leituras, situações e problemas simulados; 

- Exposição oral / dialogada; 

- Discussões, debates e questionamentos; 

- Leituras e estudos dirigidos; 

- Atividades escritas individuais e em grupos com prática processual arbitral. 

 

FORMAS DE AVALIAÇÃO: 

O processo de avaliação da construção de conhecimentos a partir da observação e análise de:  

Frequência por parte do aluno para ser orientado pelos professores orientadores; 

Participação construtiva e compromisso com a dinâmica e o processo educativo proposto pela disciplina; 

Discussão fundamentada individual e em equipe; 

Trabalhos sistematizados – apresentação de pareceres e outras peças jurídicas; 

Participação em atividades complementares. 

 
REFERÊNCIAS BÁSICAS: 
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REFERÊNCIAS COMPLEMENTARES: 

BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, 

DF. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/ Constituicao.htm. Acesso em: 18 

out. 2021. 
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2020. 
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Atlas, 2020. 
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Janeiro: Forense, 2020. 
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